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REMESSA  OFICIAL.  AÇÃO  ACIDENTÁRIA  DE
RESTABELECIMENTO  DE  AUXÍLIO-DOENÇA  E
CONVERSÃO  EM  APOSENTADORIA  POR
INVALIDEZ.  FEITO  JULGADO  PROCEDENTE.
LAUDO  PERICIAL.  INCAPACIDADE
PERMANENTE  PARA  O  EXERCÍCIO  DE
ATIVIDADE  PRETÉRITA.  COMPROVAÇÃO.
CONCESSÃO  DA  APOSENTADORIA.  MEDIDA
COGENTE.  AUXÍLIO-DOENÇA.  PAGAMENTO
DAS PARCELAS VENCIDAS E EVENTUALMENTE
NÃO  PAGAS.  MANUTENÇÃO  DA  DECISÃO
RECORRIDA. DESPROVIMENTO.

-  Atestando  o  laudo  pericial  a  existência  de
incapacidade  laborativa,  plenamente  possível  a
conversão do auxílio-doença em aposentadoria  por
invalidez.
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- O laudo pericial tem por objetivo revelar, através de
regras  técnicas,  a  prova  dos  fatos  da  causa,  daí
porque, em palavras outras,  segundo o art. 464, do
Novo Código de Processo Civil, a perícia consiste em
exame,  vistoria  ou  avaliação,  com  a  finalidade  de
valorar  as  coisas,  fatos  e  dados,  objetiva  e
concretamente.

-  Encontrando-se  o  autor  inválido para  o  trabalho,
conquanto  confirmada  incapacidade  total  e
permanentemente,  insta  conceder  a  aposentadoria
por invalidez, máxime quando existe prova de estar o
mesmo privado de sua capacidade laborativa.

- Mantém-se a decisão recorrida, pelos seus próprios
fundamentos,  quando  o  magistrado,  sopesando  o
conjunto  probatório  existente  nos  autos,  julgou
procedente o pedido inicial.

VISTOS, relatados  e  discutidos  os  presentes

autos.

ACORDA a Quarta Câmara Cível do Tribunal

de Justiça da Paraíba, por unanimidade, desprover a remessa oficial.

Trata-se de REMESSA OFICIAL, atinente à sentença
de fls. 128/130, por meio da qual o Juiz de Direito 5ª Vara da Comarca de Patos,
julgou procedente o pedido formulado por Reginaldo Alves da Silva, na inicial da
presente  Ação Acidentária de Restabelecimento de Auxílio-Doença ou Conversão
de Aposentadoria por Invalidez em face do  INSS  -  Instituto Nacional do Seguro
Social, consignando os seguintes termos:

Confirmando  a  liminar  e,  ao  mesmo  instante,
cancelando o Auxílio-Doença com sua conversão em
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Aposentadoria  por  Invalidez,  julgo  procedente  e
condeno  o  INSS  ao  cumprimento  das  seguintes
obrigações:
1  –  fazer:  implantar  o  benefício  previdenciário  de
Aposentadoria  por  Invalidez  em  favor  da  parte
autora  a  partir  desta  sentença  –  que  converteu  o
Auxílio-Doença (art. 43, da Lei nº 8.213/91);
2  –  dar  (dinheiro):  pagamento  das  diferenças  nas
parcelas vencidas, que por ventura não tenham sido
pagas e referente ao benefício anterior (art. 290, do
CPC), observada a prescrição, com os acréscimos de
juros  de  mora  de  0,5%  Lei  nº  9.494/97)  ao  mês  e
correção monetária, pelo INPC, desde o dia seguinte
ao da cessação do auxílio-doença. (…).

Documentação  atravessada  pelo INSS  -  Instituto
Nacional do Seguro Social, fls. 132/139, noticiando o cumprimento da obrigação de
fazer determinada na sentença.

Instado a se pronunciar sobre esta documentação, o
autor alegou não ser caso de remessa oficial, uma vez que o valor é menor “que o
limite mínimo para tal”, defendendo, outrossim, que a obrigação de pagar retroage à
data da cessação do benefício de auxílio-doença, fls. 142/143.

Envio dos autos a este Tribunal, fl. 147.

Feito  não  remetido  à  Procuradoria  de  Justiça,  por
não ensejar intervenção ministerial.

É o RELATÓRIO.

VOTO

Em  virtude  da  não  interposição  de  recurso
apelatório, passa-se à análise, tão somente, da decisão ora sob reexame necessário,
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uma vez que não produzirá efeito senão depois de confirmada por este Tribunal de
Justiça.

Nesse  tema,  o  art.  496,  I,  do  Código  de  Processo
Civil:

Art. 496. Está sujeita ao duplo grau de jurisdição, não
produzindo efeito senão depois de confirmada pelo
tribunal, a sentença:
I  –  proferida  contra  União,  os  Estados,  o  Distrito
Federal, os Municípios e suas respectivas autarquias
e fundações de direito público.

No presente caso, Reginaldo Alves da Silva ajuizou
Ação  Acidentária  de  Restabelecimento  de  Auxílio-Doença  ou  Conversão  de
Aposentadoria por Invalidez, alegando, em síntese, que é portador de “Fratura do
ombro e do braço, (CID 10: S 42.2) sequelas de traumatismos do membro superior
(CID  10:  T  92)  e  de  Lesões  do  ombro  (CID  10:  M  75)”,  fl.  05,  recebendo  em
decorrência dessa patologia o auxílio-doença de nº 553.325.363-3, a partir de 13 de
setembro de 2012. No entanto, após cinco meses, esse benefício fora cessado, sem,
contudo,  que  haja  o  necessário  ao  retorno  das  atividades  laborais.  Em  face  das
considerações retro elucidadas, e por permanecer inabilitado para o tipo de atividade
outrora exercido, suscita o restabelecimento do auxílio-doença, ou, na hipótese de
conclusão de incapacidade definitiva pela  perícia médica judicial,  a  concessão da
aposentadoria por invalidez.

Após  a  oitiva  do  INSS  -  Instituto  Nacional  do
Seguro Social, e realização de perícia, fls. 98/100,  o Magistrado sentenciante julgou
procedente  o  pedido  contido  na  exordial,  determinando  ao  INSS  -  Instituto
Nacional  do Seguro Social,  a  conversão do auxílio-doença na aposentadoria  por
invalidez, e o pagamento das parcelas porventura vencidas e não pagas do benefício
anterior, fl. 130.

Como é  cediço,  o  direito  à  Previdência  Social  está
insculpido  na  Carta  Magna  de  1988,  no  seu  art.  6º,  integrando  o  conjunto  de
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prestações  positivas  da  sociedade  e  da  Administração  Pública  em  favor  dos
trabalhadores, assim como a previsão do art. 7º, XXII, da Lei Maior, disciplinando o
direito à redução dos riscos inerentes ao trabalho por meio de normas de saúde,
higiene e segurança.

Nesse sentido,  Pontes de Miranda, oportunamente,
já apontava os elementos integrantes da ideia de acidente de trabalho, nos seguintes
termos:

Temos  de  chamar  acidentes  do  trabalho  todos  os
acidentes que a lei especial considera vinculantes do
empregador  à  reparação,  ou  indenização  ao
empregado.
(...)
O acidente do trabalho é o acidente que causa dano
ao  corpo  físico  ou  à  saúde  física  ou  psíquica  do
empregado,  oriundo  de  fato  que  se  prenda  a
atribuições de trabalho, conforme o lugar e o tempo
em  que  esse  haja  de  ser  exercido.  (In.  Tratado  de
Direito Privado. Parte Especial. Tomo LIV. 2ª ed. Rio
de Janeiro: Editor Borsoi, 1967, p. 83).

A sentença é irretocável.

Isso  porque,  quanto  ao  pleito  de  conversão  do
auxílio-doença  acidentário  em  aposentadoria  por  invalidez,  é  imprescindível  a
constatação da incapacidade total e permanente para o exercício de atividade que lhe
garanta a subsistência.

Nesse caminhar, dispõe o art. 42, da Lei nº 8.213/91:

Art.  42.  A  aposentadoria  por  invalidez,  uma  vez
cumprida, quando for o caso, a carência exigida, será
devida ao segurado que, estando ou não em gozo de
auxílio-doença,  for  considerado  incapaz  e
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insusceptível  de  reabilitação  para  o  exercício  de
atividade que lhe garanta a subsistência, e ser-lhe-á
paga enquanto permanecer nesta condição.
§  1º  A  concessão  de  aposentadoria  por  invalidez
dependerá  da  verificação  da  condição  de
incapacidade  mediante  exame  médico-pericial  a
cargo da Previdência Social, podendo o segurado, às
suas  expensas,  fazer-se  acompanhar  de  médico  de
sua confiança.
§  2º  A doença  ou  lesão  de  que  o  segurado  já  era
portador ao filiar-se ao Regime Geral de Previdência
Social não lhe conferirá direito à aposentadoria por
invalidez, salvo quando a incapacidade sobrevier por
motivo de progressão ou agravamento dessa doença
ou lesão.

No caso dos autos, pela documentação encartada às
fls. 21/77, e, ainda do laudo de fls. 98/100, não restam dúvidas de que o autor sofre
restrição  funcional,  por  força  da  lesão  que  resultou  na  incapacidade  de  realizar
atividades  laborais  que  exijam  esforço  físico,  encontrando-se  inválido  e/ou
impossibilitado de  trabalhar em atividades  laborais,  sem a respectiva reabilitação
para outra função compatível com a lesão.

Registre-se, ainda, constituir direito do segurado que,
no  gozo  do  respectivo  auxílio-doença,  apresentar-se  incapacitado  definitivamente
para  o  exercício  da  ocupação  profissional  pretérita,  a  conversão  do  benefício  em
aposentadoria por invalidez.

Nesse sentido, eis o art. 62, da Lei nº 8.213/91:

Art.  62.  O  segurado  em  gozo  de  auxílio-doença,
insusceptível  de  recuperação  para  sua  atividade
habitual,  deverá  submeter-se  a  processo  de
reabilitação  profissional  para  o  exercício  de  outra
atividade. Não cessará o benefício até que seja dado
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como  habilitado  para  o  desempenho  de  nova
atividade que lhe garanta a subsistência ou, quando
considerado  não-recuperável,  for  aposentado  por
invalidez.

Outrossim, ao analisar a prova pericial confeccionada
pelo perito judicial,  fls. 98/100, diante do requerimento na exordial, e deferido pelo
Magistrado,  depreende-se  a  incapacidade  decorrente  da  enfermidade  acometida.
Tanto  que  no  diagnóstico,  o  Médico  Ortopedista  subscritor  do  laudo  conclui  o
seguinte, fl. 98:

A SEQUELA (FRATURA DA EXTREMIDADE  DO
ÚEMRO  É  IRREVERSÍVEL  (PERMANENTE)
COMPROMETIDA EM 50% OS MOVIMENTOS DO
MEMBRO SUPERIOR DIREITO.

Destarte,  estando  o  demandante  acometido  de
sequela irreversível, e, portanto, inapto ao exercício da atividade laboral anterior, e
tendo  a  perícia  indicado  a  impossibilidade  de  recuperação  de  sua  capacidade
profissional para o desempenho de ocupação diversa,  alternativa não há, senão a
aposentadoria,  nos  termos  constantes  dos  arts.  42  e  62,  da  Lei  nº  8.213/91,  já
explanadas retro.

 
Por fim,  a  respeito  da  sublevação inserta  à  fl.  142,

referente à obrigação de pagar a partir de 08 de fevereiro de 2012, data da cessação
do benefício anterior do auxílio-doença, assiste razão ao postulante, máxime quando
o Juiz de Direito já  determinou que se adimplisse as parcelas  vencidas  “que por
ventura  não  tenham  sido  pagas”.  Quantia  esta  a  ser  definida  quando  do
cumprimento da decisão, ressalte-se.

 
Nesse sentido, a jurisprudência do Superior Tribunal

de Justiça:

RECURSO  ESPECIAL.  PREVIDENCIÁRIO.
AUXÍLIO-DOENÇA.  RESTABELECIMENTO  DE
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BENEFÍCIO.   TERMO  INICIAL  NA  DATA  DA
CESSAÇÃO  INDEVIDA.  O  benefício  de  auxílio-
doença  cessado  indevidamente  tem  como  termo
inicial  a  data  da  cessação  indevida,  pois  não
constitui novo benefício, mas o restabelecimento de
uma  relação  erroneamente  interrompida.  Recurso
especial  a  que  se  nega  provimento.  (STJ  –  Resp
704004/SC,  Recurso  Especial  2004/0164400-2,  Rel.
Min. Paulo Medina, sexta turma, DJ 06/10/2005, DP
17/09/2007 p. 365) - destaquei.

Dessa forma, tendo sido preenchido os pressupostos
exigidos  pela  legislação  previdenciária  para  a  concessão  da  aposentadoria  por
invalidez, como denotado da análise dos autos, não há razão para modificar, nesse
ponto, a sentença do Magistrado de primeiro grau, devendo, pois, ser mantida.

Ante  o  exposto, NEGO  PROVIMENTO  À
REMESSA OFICIAL.

É o VOTO. 

Participaram  do  julgamento,  os  Desembargadores
Romero Marcelo da Fonseca Oliveira (Presidente), Frederico Martinho da Nóbrega
Coutinho (Relator) e João Alves da Silva.

Presente  a Dra. Jacilene  Nicolau  Faustino  Gomes,
Procuradora de Justiça, representando o Ministério Público.

Sala das Sessões da Quarta Câmara Cível do Tribunal
de Justiça da Paraíba, em 07 de novembro de 2016 - data do julgamento.

Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho
                         Desembargador
                               Relator
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